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EDITORIAL

A 32ª Edição da Revista UNIVERSITAS traz reflexões com predomi-

nância do contexto jurídico, e as inicia por meio da apresentação de A (in)

sujeição dos créditos oriundos de contratos internacionais ao processo de 

recuperação judicial brasileiro: estudo transnacional a partir da análise do 

caso Odebrech, que buscou analisar, à luz das disposições da Lei de Falências 

e Recuperação de Empresas brasileira (Lei nº 11.101/2005) e do princípio da 

universalidade do juízo recuperacional, a sujeição dos créditos da República 

Dominicana, originados a partir de Acordo de Leniência, aos efeitos do pro-

cesso de recuperação judicial da Odebrecht. A pesquisa passa por um cotejo 

analítico das normas de direito de insolvência brasileiras e os princípios de 

direito internacional, ressignificados a partir da ideia de interdependência e 

cooperação entre os Estados.

O artigo Do fim da obrigatoriedade do imposto sindical à ausência de 

cidadania coletiva na construção dos Direitos Sociais: conjecturas acerca do 

enfraquecimento do sindicalismo brasileiro teve o objetivo de apresentar e 

discutir as possíveis razões da atual crise e enfraquecimento do sindicalismo 

no Brasil. A justificativa para tal proposta encontra lugar na relevância do 

movimento sindical, seja para a garantia e proteção dos direitos dos traba-

lhadores, como para a implementação e aperfeiçoamento da democracia.

A participação popular no poder local: as contribuições da Teoria de 

Habermas para a legitimidade das decisões políticas nos Municípios refletiu 
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sobre o papel da participação popular na construção de decisões políticas 

legítimas no âmbito dos municípios é ponto central desta pesquisa. Com a 

Constituição de 1988, o município assume a condição de ente federativo, 

cabendo-lhe atender as demandas de interesse local, a partir de um novo 

modelo de gestão pública, incluindo os cidadãos no processo decisório. É 

relevante discutir o papel da participação popular no modelo representativo 

para compreender a necessidade de um projeto democrático inclusivo, que 

visualize a participação popular nos processos decisórios do poder público 

como ferramenta fundamental.

A dinâmica das justificativas para a destituição do poder familiar: Uma 

análise de três documentos jurídicos contemporâneos teve como objetivo 

compreender os instrumentos e justificativas da retirada de crianças do seio 

familiar por meio da análise do conteúdo de três documentos públicos que 

sistematizam a comunicação aos órgãos de controle e o critério de avaliações 

de casos a partir dos fatores de retirada estabelecidos.

Os efeitos da pandemia da covid-19 sobre a saúde mental dos tra-

balhadores: consequências na forma de exercício da atividade profissional 

em período de isolamento social teve o propósito de mostrar os efeitos das 

mudanças na forma de exercício da atividade profissional em período de 

isolamento social sobre a saúde mental dos trabalhadores, diante da neces-

sidade de adaptações à contingência de isolamento social e do posterior 

retorno ao trabalho presencial.

Lei Geral de Proteção de Dados e os reflexos no mercado econômico: 

um estudo no contexto do desenvolvimento tecnológico da Internet e redes 

sociais apresenta um estudo sobre o impacto dos dados pessoais no mercado 
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econômico, em paralelo com a proteção de dados, privacidade, intimidade e 

vida privada no Brasil dentro do contexto contemporâneo de desenvolvimento 

tecnológico, com redes sociais, internet.

Finalizando, apresenta Análise do aumento do uso de benzodiazepínicos 

na região sudeste do Brasil durante a pandemia da covid-19: uma reflexão 

psicossocial buscou analisar a dispensação de BZDs durante o período de 

janeiro de 2020 a agosto de 2021 na região Sudeste do Brasil utilizando dados 

disponíveis do Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados 

(SNGPC).


